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PARECER

 

Mensagem nº 9312/2024

 

Proposição n.° 132/2024

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “institui o Projeto CréditoMensagem nº 9.312, de 13 de dezembro de 2024
Verde, e estabelece seus requisitos, condições e procedimentos, objetivando o desenvolvimento da
geração da energia elétrica a partir da fonte eólica, bem como de sua expansão”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Exercendo a competência a mim conferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição Estadual
de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vessa
Excelência, o anexo Projeto de Lei que institui o Projeto Crédito Verde, e estabelece
condições, requisitos e procedimentos, com o fim de desenvolvimento da geração da
energia eólica, bem como de sua expansão.

As fontes alternativas de energia devem ser pautas prioritárias de qualquer gestão em
razão da demanda mundial pela evolução da matriz energética. Assim, diante da
necessidade de fortalecimento da indústria de energia eólica no Ceará, visando ao
desenvolvimento socioeconômico do setor, o estímulo a práticas ambientalmente
sustentáveis, a manutenção e a geração de empregos qualificados e os reflexos benéficos
às comunidades no entorno do empreendimento, o Governe do Estado do Ceará considera
importante dar tratamento especial e adequado aos créditos de ICMS do setor, buscando
fomentar a competitividade das empresas fabricantes de pás eólicas no Estado.
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É relevante mencionar que este Projeto está alinhado com a Emenda Constitucional n.°
132, de 20 de dezembro de 2023, que estabeleceu como princípio geral do Sistema
Tributário Nacional, no § 3.° do art. 145 da Constituição Federal, o princípio da defesa
do meio ambiente, revelando, claramente, o alinhamento do direito tributário com os
objetivos da sustentabilidade ambiental, devendo o tributo ser visto também como
instrumento indutor da proteção do meio ambiente.

O acúmulo de créditos de ICMS do setor de geração da energia eólica dá-se com
manutenção do crédito relativo as operações isentas do referido imposto com os
equipamentos componentes para aproveitamento da energia eólica especificados no
Convênio ICMS n.° 101/1997, regulamentadas no item 27.0 do Anexo I do Decreto 33.327,
de 30 de outubro de 2019, ou em razão de operações e prestações de exportação para o
exterior.

Visando estimular o desenvolvimento do aludido setor, esta propositura cria o Projeto
Crédito Verde, objetivando o desenvolvimento da geração de energia elétrica a partir de
fonte eólica, bem como de sua expansão no Estado do Ceará. Para tanto, admite-se a
transferência do chamado crédito verde (saldos credores de ICMS acumulados) entre o
estabelecimento que fabrique equipamentos e componentes para geração de energia
eólica a outros contribuintes do Estado.

Essa transferência somente ocorrerá em proveito de contribuintes que se proponham a
desenvolver investimentos associados à expansão de suas atividades no Estado do Ceará,
a partir de projetos que visem minimizar o impacto ambiental, promovam a preservação
e/ou utilizem recursos naturais de forma sustentável.

Desta forma, o Projeto Crédito Verde constitui instrumento de consecução de políticas
ambientais, visando ao desenvolvimento socioeconômico do sor de energia cólica do
Estado, com a consequente ampliação da oferta de emprego e renda para a população.

 

            É o relatório. Opino.

 

O presente parecer tem como objetivo analisar o Projeto de Lei encaminhado à Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, por meio da Mensagem nº 9.312, de 13 de dezembro de 2024, oriundo do Chefe do
Poder Executivo Estadual, que visa instituir o Projeto Crédito Verde. Tal proposição estabelece
requisitos, condições e procedimentos com o intuito de fomentar o desenvolvimento e a expansão da
geração de energia elétrica a partir da fonte eólica.

 

O referido Projeto de Lei encontra fundamento na competência legislativa estadual e se justifica pela
necessidade de fortalecer a indústria de energia eólica no Ceará, promovendo a sustentabilidade
ambiental e o desenvolvimento socioeconômico regional. O Governo do Estado destaca, em sua
exposição de motivos, a crescente importância das fontes alternativas de energia na matriz energética
global, a geração de empregos qualificados, bem como os benefícios diretos às comunidades impactadas
p e l a s  a t i v i d a d e s  d o  s e t o r .
 

Dentre os principais pontos da propositura, ressalta-se a criação de mecanismos específicos para a
transferência de créditos de ICMS, denominados “créditos verdes”, acumulados pelos fabricantes de
equipamentos e componentes destinados à geração de energia eólica. Essa transferência será
condicionada à realização de investimentos sustentáveis por parte dos contribuintes beneficiários,
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alinhando-se ao princípio da defesa do meio ambiente, previsto no § 3º do art. 145 da Constituição
Federal, conforme introduzido pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023.

 

Além disso, o Projeto de Lei se apoia na regulamentação tributária já existente, como o Convênio ICMS
nº 101/1997 e o Decreto Estadual nº 33.327/2019, que disciplinam o tratamento do ICMS em operações
relacionadas ao setor de energia eólica.

 

Inicialmente, verifica-se que não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de
projeto de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne aos projetos de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art.
60):

IV - ao governador do Estado;

           

A matéria abordada também está em consonância com a Constituição Federal, posto que seu art. 24,
incisos I e VI, permite que os Estados-membros legislem de forma concorrente com a União sobre
matéria tributária e ambiental, cabendo a União dispor sobre normas gerais e aos Estados tratar sobre suas
peculiaridades regionais, podendo, ainda, suplementar a lei federal na sua omissão.

 

A mensagem visa instituir o Projeto de Crédito Verde, com intuito de fomentar investimentos privados no
Estado no setor de energia renovável, em especial de energia eólica. Destaca-se que o projeto não só visa
a geração de energia renovável, como também impacta na geração de empregos e desenvolvimento
industrial do Estado. Desta forma, concretiza-se o desenvolvimento econômico sustentável, modelo de
desenvolvimento que visa atender às necessidades da geração atual sem comprometer a capacidade de
atender às necessidades das gerações futuras.

 

Nesse sentido, denota-se que o Projeto de Lei está alinhado ao ordenamento brasileiro, incutido na
Constituição Federal em seu art. 225, que disciplina o objeto do direito ambiental como proteção do meio
ambiente para a presente e futuras gerações. Assim, a Carta da República reconhece o direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado como um direito fundamental, de terceira geração, já que coletivo e
transindividual.

 

Ademais, destaca-se que a Emenda Constitucional n° 132/2023 inseriu “a defesa do meio ambiente” no
rol de princípios a serem observados pelo   Sistema Tributário Nacional (art. 145, §3º, da Constituição
Federal).

 

O desenvolvimento de energias renováveis também impacta positivamente na consecução da
Contribuição Nacionalmente Determinada do Brasil no Acordo de Paris (ratificado pelo Decreto n°
9.073/2017), que prevê redução das emissões de carbono em 53% até o ano de 2030.

 

Por fim, o projeto dá efetividade aos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de
31 de agosto de 1981) em especial a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico sendo instrumento, portanto, da
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, assegurando, condições ao
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana.

 

Desta forma, a proposta não apresenta nenhum impedimento material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.312/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/12/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 17/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 132/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.312, de autoria do Poder Executivo)

 

INSTITUI O PROJETO CRÉDITO VERDE, E ESTABELECE
REQUISITOS, CONDIÇÕES E PROCEDIMENTOS,
OBJETIVANDO O DESENVOLVIMENTO DA GERAÇÃO DA
ENERGIA ELÉTRICA A PARTIR DA FONTE EÓLICA, BEM
COMO DE SUA EXPANSÃO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 132/2024, oriunda da Mensagem nº 9.312, proposta pelo Poder Executivo,
que institui o Projeto Crédito Verde, e estabelece requisitos, condições e procedimentos, objetivando o
desenvolvimento da geração da energia elétrica a partir da fonte eólica, bem como de sua expansão.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “visando estimular o desenvolvimento do aludido
setor, esta proposição cria o Projeto Crédito Verde, objetivando o desenvolvimento da geração de
energia elétrica a partir de fonte eólica, bem como de sua expansão no Estado do Ceará. Para tanto,
admite-se a transferência do chamado crédito verde (saldos credores de ICMS acumulados) entre o
estabelecimento que fabrique equipamentos e componentes para geração de energia eólica e outros
contribuintes do Estado.”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A Lei Maior Estadual estabelece, em seus arts. 60, inciso II, e 88, inciso III e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe a Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelece o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Ademais, a matéria em apreciação é de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal,
por se tratar de Direito Tributário, incumbindo ao Estado tratar daquilo que lhe for peculiar,
suplementando a legislação federal acerca do assunto. Veja-se:

 

Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - , financeiro, penitenciário, econômico edireito tributário
urbanístico;

[..]

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, não há qualquer impedimento para que tal competência seja
exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se observa dos dispositivos a seguir transcritos:

 

Constituição Federal de 1988
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Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

 II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária eorganização administrativa
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios; (grifo inexistente no original)

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições; [vide ADI 5768/CE]

 e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na
Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo
Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, verifica-se que a proposição em análise se encontra em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais.
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Diante do exposto, apresentamos  a regular tramitação da MENSAGEM NºPARECER FAVORÁVEL
132/2024, oriunda da Mensagem nº 9.312, proposta pelo Poder Executivo.

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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